PARECER Nº 577, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1134, DE 2007, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 1474, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de Lei n° 1134, de 2007, objetiva disciplinar a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, recebendo 9 emendas. 

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e das emendas de n.ºs 1 a 9.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, atualmente denominada Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto aos seus aspectos de mérito. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e das emendas de n.ºs 1 a 9.

Após, por força do despacho de fls. 29, visto que tratam de matéria correlata, foi juntado ao citado Projeto de Lei n° 1134, de 2007 (mais antigo), o Projeto de Lei n° 1474, de 2015, de autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., que já havia passado pela fase de pauta sem receber emendas.

Tramitando conjuntamente, ambos os projetos vêm agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisados quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de Relator designado, verificamos que o escopo principal dos projetos é disciplinar a guarda responsável de cães e gatos no Estado de São Paulo, dispondo, para isso, do registro e identificação dos animais.

Entendemos que há previsão de recursos na Lei n° 16.083, de 2015, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria do Meio Ambiente (órgão 26000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Cidadania Ambiental e Melhoria da Qualidade de Vida (2617), ação 18.541.2617.6072, que trata do desenvolvimento de ações para o controle reprodutivo e identificação permanente de cães e gatos, por meio de convênios firmados com prefeituras municipais e organizações não governamentais afins, com objetivo de promover medidas e campanhas para sensibilização e conscientização sobre os temas relacionados à guarda responsável de animais. 

Por fim, posicionamo-nos favoravelmente às emendas de n.ºs 1 a 9 apresentadas ao Projeto de Lei n.º 1134, de 2007, posto que elas aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Ante o exposto, por não encontrarmos óbices no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1134, de 2007, das emendas de n.ºs 1 a 9, e do Projeto de Lei n.º 1474, de 2015.

a) Coronel Camilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 1134/07 e às emendas de números 1 a 9 a ele apresentadas, e ao PL nº 1474/15.

Sala das Comissões, em  30/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Léo Oliveira – Edson Giriboni – Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa – João Paulo Rillo 

